
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.795.175 - SP (2020/0310730-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CAIO LUIZ JUNQUEIRA FRANCO 
AGRAVANTE : SIMONE VIEIRA JUNQUEIRA FRANCO 
ADVOGADOS : CAMILA JUNQUEIRA FIGUEIREDO GOUVEIA  - SP173738 
   GUILHERME TILKIAN  - SP257226 
   MAURÍCIO BARBOSA TAVARES ELIAS FILHO  - SP246771 
   ANDRE MUNTOREANU MARREY  - SP255006 
   Wesley Carvalho Santana  - SP376315 
AGRAVADO  : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ADRIANA ASTUTO PEREIRA  - SP389401 
   NATALIA AYRES DA CRUZ ATHAYDE  - SP421525 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PLÍNIO BACK SILVA  - SP127161 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. O Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de origem pode julgar a 
admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a pretensão do 
recorrente encontre óbice em alguma Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 
sem que haja violação à sua competência.
2. A indicada afronta ao art. 27 da Lei 9.868/1999 não pode ser analisada, pois o 
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. As Súmulas 618 do STF e 408 do STJ não podem ser analisados. Para efeito 
de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de consolidada jurisprudência do 
STJ, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da CF) compreende tanto atos 
normativos (de caráter geral e abstrato) produzidos pelo Congresso Nacional (lei 
complementar, ordinária e delegada), como medidas provisórias e decretos 
expedidos pelo Presidente da República. Nesse sentido: EDcl no REsp 
663.562/RJ, Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 7/11/2005 p. 212; REsp 
627.977/AL, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 7/12/2006; 
EREsp 663.562/RJ, Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, Dj 18/2/2008, p. 21. 
Logo, o apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para julgamento de 
ofensa a atos normativos secundários produzidos por autoridades administrativas, 
quando analisados isoladamente – sem vinculação direta ou indireta a 
dispositivos legais federais –, tais como resoluções, circulares, portarias, 
instruções normativas, atos declaratórios da SRF, provimentos das autarquias, 
regimentos internos de Tribunais, enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou 
notas técnicas. Precedentes do STJ: REsp 88.396, Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, Quarta Turma, DJ de 13/8/1996; AgRg no Ag 573.274, Ministro 
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Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 21/2/2005; REsp 352.963, Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJ 18/4/2005; REsp 784.378, Min. José Delgado, 
Primeira Turma, DJ  5/12/2005; AgRg no Ag 21.337, Min. Garcia Vieira, 
Primeira Turma, DJ de 3/8/1992; REsp. 169.542/SP, Rel. Min. Sálvio de 
Figueiredo, Quarta Turma, DJ 21/9/1998; AgRg no REsp 958.207/RS, Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/12/2010; AgRg no REsp 1.430.240/RN, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/8/2014.
4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
5. Em obiter dictum saliento que a Súmula 408 do STJ foi cancelada, após o 
julgamento da ADI 2332/DF. Por outro lado, não cabe ao STJ interpretar 
decisões do Supremo Tribunal Federal, nem seus efeitos.
6. Agravo conhecido, para não conhecer do Recurso Especial.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  "A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de abril de 2021(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.795.175 - SP (2020/0310730-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CAIO LUIZ JUNQUEIRA FRANCO 
AGRAVANTE : SIMONE VIEIRA JUNQUEIRA FRANCO 
ADVOGADOS : CAMILA JUNQUEIRA FIGUEIREDO GOUVEIA  - SP173738 
   GUILHERME TILKIAN  - SP257226 
   MAURÍCIO BARBOSA TAVARES ELIAS FILHO  - SP246771 
   ANDRE MUNTOREANU MARREY  - SP255006 
   Wesley Carvalho Santana  - SP376315 
AGRAVADO  : CESP COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ADRIANA ASTUTO PEREIRA  - SP389401 
   NATALIA AYRES DA CRUZ ATHAYDE  - SP421525 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PLÍNIO BACK SILVA  - SP127161 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão monocrática do Desembargador 

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que não conheceu do recurso, 

com base na assertiva de ausência de demonstração de dissídio jurisprudencial e consonância 

do acórdão recorrido com precedente do STF.

A parte agravante afirma que do Recurso Especial pode-se conhecer, pois o 

Tribunal a quo analisou todas as questões postas a julgamento (fl. 1.720, e-STJ). Nas razões 

do Recurso Especial, aduz que a decisão de mérito da ADI não transitou em julgado, portanto 

não está em vigor (fl. 1.726, e-STJ).

Arguiu violação às Súmulas 618/STF e 408/STJ (fl. 1.728, e-STJ).

A parte agravada apresentou contraminuta às fls. 1.819-1.827, e-STJ.

É o relatório.
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   NATALIA AYRES DA CRUZ ATHAYDE  - SP421525 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. O Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de origem pode julgar a 
admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a pretensão do 
recorrente encontre óbice em alguma Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 
sem que haja violação à sua competência.
2. A indicada afronta ao art. 27 da Lei 9.868/1999 não pode ser analisada, pois o 
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. As Súmulas 618 do STF e 408 do STJ não podem ser analisados. Para efeito 
de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de consolidada jurisprudência do 
STJ, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da CF) compreende tanto atos 
normativos (de caráter geral e abstrato) produzidos pelo Congresso Nacional (lei 
complementar, ordinária e delegada), como medidas provisórias e decretos 
expedidos pelo Presidente da República. Nesse sentido: EDcl no REsp 
663.562/RJ, Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 7/11/2005 p. 212; REsp 
627.977/AL, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 7/12/2006; 
EREsp 663.562/RJ, Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, Dj 18/2/2008, p. 21. 
Logo, o apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para julgamento de 
ofensa a atos normativos secundários produzidos por autoridades administrativas, 
quando analisados isoladamente – sem vinculação direta ou indireta a 
dispositivos legais federais –, tais como resoluções, circulares, portarias, 
instruções normativas, atos declaratórios da SRF, provimentos das autarquias, 
regimentos internos de Tribunais, enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou 
notas técnicas. Precedentes do STJ: REsp 88.396, Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, Quarta Turma, DJ de 13/8/1996; AgRg no Ag 573.274, Ministro 
Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 21/2/2005; REsp 352.963, Min. Castro 
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Meira, Segunda Turma, DJ 18/4/2005; REsp 784.378, Min. José Delgado, 
Primeira Turma, DJ  5/12/2005; AgRg no Ag 21.337, Min. Garcia Vieira, 
Primeira Turma, DJ de 3/8/1992; REsp. 169.542/SP, Rel. Min. Sálvio de 
Figueiredo, Quarta Turma, DJ 21/9/1998; AgRg no REsp 958.207/RS, Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/12/2010; AgRg no REsp 1.430.240/RN, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/8/2014.
4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
5. Em obiter dictum, saliento que a Súmula 408 do STJ foi cancelada, após o 
julgamento da ADI 2332/DF. Por outro lado, não cabe ao STJ interpretar 
decisões do Supremo Tribunal Federal nem os seus efeitos.
6. Agravo conhecido, para não conhecer do Recurso Especial.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.3.2021.

A irresignação merece conhecimento, contudo não prospera.

Inicialmente, cabe ressaltar que o Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de 

origem pode julgar a admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a 

pretensão do recorrente encontre óbice em alguma Súmula desta Corte, sem que haja violação 

à competência do Superior Tribunal de Justiça.

Em obiter dictum saliento que a Súmula 408 do STJ foi cancelada, após o 

julgamento da ADI 2332/DF. Por outro lado, não cabe ao STJ interpretar decisões do 

Supremo Tribunal Federal nem os seus efeitos. Segue precedente:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS, MORATÓRIOS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM AÇÕES EXPROPRIATÓRIAS. 
DECRETO-LEI N. 3.365/1945, ARTS. 15-A E 15-B. ADI 2.332/STF. 
PROPOSTA DE REVISÃO DE TESES REPETITIVAS. COMPETÊNCIA. 
NATUREZA JURÍDICA DAS TESES ANTERIORES À EMENDA 26/2016. 
CARÁTER ADMINISTRATIVO E INDEXANTE. TESES 126, 184, 280, 281, 
282, 283 E SÚMULAS 12, 70, 102, 141 E 408 TODAS DO STJ. REVISÃO EM 
PARTE. MANUTENÇÃO EM PARTE. CANCELAMENTO EM PARTE. 
EDIÇÃO DE NOVAS TESES. ACOLHIMENTO EM PARTE DA 
PROPOSTA. MOD ULAÇÃO. AFASTAMENTO.

1. Preliminares: i) a Corte instituidora dos precedentes qualificados 
possui competência para sua revisão, sendo afastada do ordenamento nacional a 
doutrina do stare decisis em sentido estrito (autovinculação absoluta aos próprios 
precedentes); e ii) não há que se falar em necessidade de sobrestamento da 
presente revisão à eventual modulação de efeitos no julgamento de controle de 
constitucionalidade, discussão que compete unicamente à Corte Suprema.

2. Há inafastável contradição entre parcela das teses repetitivas e 
enunciados de súmula submetidos à revisão e o julgado de mérito do STF na ADI 
2332, sendo forçosa a conciliação dos entendimentos.

3. No período anterior à Emenda Regimental 26/2016 (DJe 
15/12/2016), as teses repetitivas desta Corte configuravam providência de teor 
estritamente indexante do julgamento qualificado, porquanto elaboradas por 
unidade administrativa independente após o exaurimento da atividade jurisdicional. 
Faz-se necessário considerar o conteúdo efetivo dos julgados para seu manejo 
como precedente vinculante, prevalecendo a ratio decidendi extraída do inteiro 
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teor em caso de contradição, incompletude ou qualquer forma de inconsistência 
com a tese então formulada. Hipótese incidente nas teses sob revisão, cuja 
redação pela unidade administrativa destoou em parte do teor dos julgamentos em 
recursos especiais repetitivos.

4. Descabe a esta Corte interpretar o teor de julgado do Supremo 
Tribunal Federal, seja em cautelar ou de mérito, sendo indevida a edição de tese 
repetitiva com pretensão de regular seus efeitos, principalmente com caráter 
condicional.

5. Cancelamento da Súmula 408/STJ ("Nas ações de 
desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 
1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir 
de então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal 
Federal."), por despicienda a convivência do enunciado com tese repetitiva 
dispondo sobre a mesma questão (Tese 126/STJ).

Providência de simplificação da prestação jurisdicional.
6. Adequação da Tese 126/STJ ("Nas ações de desapropriação, 

os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 
11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de então, 
em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal.") para 
a seguinte redação: "O índice de juros compensatórios na desapropriação direta 
ou indireta é de 12% até 11.6.97, data anterior à publicação da MP 1577/97.". 
Falece competência a esta Corte para discutir acerca dos efeitos da cautelar na 
ADI 2.332, sem prejuízo da consolidação da jurisprudência preexistente sobre a 
matéria infraconstitucional.

7. Manutenção da Tese 184/STJ ("O valor dos honorários 
advocatícios em sede de desapropriação deve respeitar os limites impostos pelo 
artigo 27, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41  qual seja: entre 0,5% e 5% da diferença 
entre o valor proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta 
judicialmente."). O debate fixado por esta Corte versa unicamente sobre 
interpretação infraconstitucional acerca da especialidade da norma expropriatória 
ante o Código de Processo Civil.

8. Adequação da Tese 280/STJ ("A eventual improdutividade do 
imóvel não afasta o direito aos juros compensatórios, pois esses restituem não só 
o que o expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também a 
expectativa de renda, considerando a possibilidade do imóvel ser aproveitado a 
qualquer momento de forma racional e adequada, ou até ser vendido com o 
recebimento do seu valor à vista. ") à seguinte redação: "Até 26.9.99, data 
anterior à publicação da MP 1901-30/99, são devidos juros compensatórios nas 
desapropriações de imóveis improdutivos.". Também aqui afasta-se a discussão 
dos efeitos da cautelar da ADI 2332, mantendo-se a jurisprudência consagrada 
desta Corte ante a norma anteriormente existente.

9. Adequação da Tese 281/STJ ("São indevidos juros 
compensatórios quando a propriedade se mostrar impassível de qualquer espécie 
de exploração econômica seja atual ou futura, em decorrência de limitações legais 
ou da situação geográfica ou topográfica do local onde se situa a propriedade.") 
ao seguinte teor: "Mesmo antes da MP 1901-30/99, são indevidos juros 
compensatórios quando a propriedade se mostrar impassível de qualquer espécie 
de exploração econômica atual ou futura, em decorrência de limitações legais ou 
fáticas.". De igual modo, mantém-se a jurisprudência anterior sem avançar sobre 
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os efeitos da cautelar ou do mérito da ADI 2.332.
10. Adequação da Tese 282/STJ ("Para aferir a incidência dos 

juros compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser observado o princípio do 
tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses juros. 
As restrições contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas pelas MP's n. 
1.901-30/99 e 2.027-38/00 e reedições, as quais vedam a incidência de juros 
compensatórios em propriedade improdutiva, serão aplicáveis, tão somente, às 
situações ocorridas após a sua vigência.") à seguinte redação: "i) A partir de 
27.9.99, data de publicação da MP 1901-30/99, exige-se a prova pelo expropriado 
da efetiva perda de renda para incidência de juros compensatórios (art. 15-A, § 
1º, do Decreto-Lei 3365/41); e ii) Desde 5.5.2000, data de publicação da MP 
2027-38/00, veda-se a incidência dos juros em imóveis com índice de 
produtividade zero (art. 15-A, § 2º, do Decreto-Lei 3365/41).". Dispõe-se sobre a 
validade das normas supervenientes a partir de sua edição. Ressalva-se que a 
discussão dos efeitos da ADI 2332 compete, unicamente, à Corte Suprema, nos 
termos da nova tese proposta adiante.

11. Cancelamento da Tese 283/STJ ("Para aferir a incidência dos 
juros compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser observado o princípio do 
tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses juros. 
Publicada a medida liminar concedida na ADI 2.332/DF (DJU de 13.09.2001), 
deve ser suspensa a aplicabilidade dos §§ 1º e 2º do artigo 15-A do Decreto-lei n. 
3.365/41 até que haja o julgamento de mérito da demanda."), ante o caráter 
condicional do julgado e sua superação pelo juízo de mérito na ADI 2332, em 
sentido contrário ao da medida cautelar anteriormente deferida.

12. Edição de nova tese: "A discussão acerca da eficácia e efeitos 
da medida cautelar ou do julgamento de mérito da ADI 2332 não comporta 
revisão em recurso especial.". A providência esclarece o descabimento de 
provocação desta Corte para discutir efeitos de julgados de controle de 
constitucionalidade do Supremo Tribunal Federal.

13. Edição de nova tese: "Os juros compensatórios observam o 
percentual vigente no momento de sua incidência.". Evidencia-se a interpretação 
deste Tribunal sobre a matéria, já constante nos julgados repetitivos, mas não 
enunciada como tese vinculante própria.

14. Edição de nova tese: "As Súmulas 12/STJ (Em 
desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios e moratórios), 70/STJ (Os 
juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito 
em julgado da sentença) e 102/STJ (A incidência dos juros moratórios sobre 
compensatórios, nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em 
lei) somente se aplicam às situações havidas até 12.01.2000, data anterior à 
vigência da MP 1.997-34.".Explicita-se simultaneamente a validade dos 
enunciados à luz das normas então vigentes e sua derrogação pelas 
supervenientes. Providência de simplificação normativa que, ademais, consolida 
em tese indexada teor de julgamento repetitivo já proferido por esta Corte.

15. Manutenção da Súmula 141/STJ ("Os honorários de advogado 
em desapropriação direta são calculados sobre a diferença entre a indenização e 
a oferta, corrigidas monetariamente.").

16. Cabe enfrentar, de imediato, a questão da modulação dos 
efeitos da presente decisão, na medida em que a controvérsia é bastante antiga, 
prolongando-se há mais de 17 (dezessete) anos pelos tribunais do país. Afasta-se 
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a modulação de efeitos do presente julgado, tanto porque as revisões limitam-se a 
explicitar o teor dos julgamentos anteriores, quanto por ser descabido a esta Corte 
modular, a pretexto de controle de efeitos de seus julgados, disposições que, a 
rigor, são de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, por versarem 
sobre consequências do julgamento de mérito de ADI em disparida de com 
cautelar anteriormente concedida.

17. Proposta de revisão de teses repetitivas acolhida em parte.
(Pet 12.344/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe 13/11/2020).

A indicada afronta ao art. 27 da Lei 9.868/1999 não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal 

de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 

por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 

de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ.  A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
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Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

As Súmulas 618 do STF e 408 do STJ não podem ser analisados. Para efeito 

de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de consolidada jurisprudência do STJ, o 

conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da CF) compreende tanto atos normativos (de 

caráter geral e abstrato) produzidos pelo Congresso Nacional (lei complementar, ordinária e 

delegada), como medidas provisórias e decretos expedidos pelo Presidente da República. 

Nesse sentido: EDcl no REsp 663.562/RJ, Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 

7/11/2005 p. 212; REsp 627.977/AL, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 

7/12/2006; EREsp 663.562/RJ, Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, Dj 18/2/2008, p. 21.
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Logo, o apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para julgamento 

de ofensa a atos normativos secundários produzidos por autoridades administrativas, quando 

analisados isoladamente – sem vinculação direta ou indireta a dispositivos legais federais –, 

tais como resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, atos declaratórios da SRF, 

provimentos das autarquias, regimentos internos de Tribunais, enunciado de súmula (cf. Súmula 

518/STJ) ou notas técnicas. Precedentes do STJ: REsp 88.396, Ministro Sálvio de Figueiredo 

Teixeira, Quarta Turma, DJ de 13/8/1996; AgRg no Ag 573.274, Ministro Franciulli Netto, 

Segunda Turma, DJ de 21/2/2005; REsp 352.963, Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 

18/4/2005; REsp 784.378, Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ  5/12/2005; AgRg no Ag 

21.337, Min. Garcia Vieira, Primeira Turma, DJ de 3/8/1992; REsp. 169.542/SP, Rel. Min. 

Sálvio de Figueiredo, Quarta Turma, DJ 21/9/1998; AgRg no REsp 958.207/RS, Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/12/2010; AgRg no REsp 1.430.240/RN, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/8/2014.

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do recurso especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/9/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Com essas considerações, conheço do Agravo em Recurso Especial, para 

não conhecer do Recurso Especial, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, "a", do 

RISTJ e no art. 1.042 do CPC. 

É como voto. 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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